PARECER Nº   1614, DE 2004

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 00537/2004.

O Dr. Fábio Ramazzini Bechara, Promotor de Justiça e Secretário-Executivo da Promotoria de Justiça Criminal de Guarulhos/SP, encaminhou o ofício nº 49/03 ao Presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo, relatando o resultado de audiência pública naquele município, sobre o tema “segurança pública” realizada em 06 de novembro de 2003, no auditório da Câmara Municipal.

Após autuado e protocolado, o Sr. Presidente da Assembléia Legislativa encaminhou o presente processo à Comissão de Segurança Pública.

Designado a oferecer parecer passo a fazê-lo, mas, antes, tecerei algumas considerações.

A segurança pública constituí-se a principal preocupação do povo brasileiro, principalmente no Estado de São Paulo.

As estatísticas criminais dão um reflexo da situação caótica da segurança, com maior impacto nas grandes cidades, como é o caso de Guarulhos/SP.

O relatório da Promotoria expresso na “Carta de Audiência Pública” retrata os problemas vividos por quase todos os municípios do Estado.

São questões que referem-se a falta de efetivo das Polícias, desvio de função, menores infratores, prostituição, alcoolismo, equipamentos e instalação de unidades policiais, além da ineficiência do serviço público e o gravíssimo problema do tráfico de drogas.

Aponta o Dr. Flávio Ramazzini Bechara que “o objetivo do encontro foi a discussão das recorrentes situações relacionadas à segurança pública e a necessidade de divisão de responsabilidades e tarefas entre todas as instituições envolvidas na solução do problema da violência”, destacando entre esses atores as instituições públicas, as organizações não governamentais, lideranças comunitárias e iniciativa privada.

Concordamos integralmente com as conclusões do encontro de Guarulhos, somente uma união de esforços poderá resultar na retomada da paz e marcar uma nova era nas relações sociais.

Embora muitos pontos enaltecidos na “carta” sejam de responsabilidade do Estado, o qual tem o dever constitucional de prover a sociedade de segurança pública, percebe-se que várias sugestões podem e devem ter início no próprio município. Aliás, cresce em todo o país a idéia de que as políticas públicas de prevenção estão muito mais próximas e acessíveis ao município.

Diante do exposto, resta muito pouco a esta Comissão de Segurança Pública, todavia, proponho requerer da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, informações sobre as providências que estão sendo adotadas na esfera de suas atribuições no tocante aos problemas de segurança pública no município de Guarulhos/SP.


É o parecer.


a) VANDERLEI SIRAQUE – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo requerimento de informações à Secretaria de Segurança Pública do Estado.

Sala das Comissões, em 20/10/2004

a) ROSMARY CORRÊA  – Presidente

CONTE LOPES – UBIRATAN GUIMARÃES – VANDERLEI SIRAQUE – ROMEU TUMA – ROSMARY CORRÊA
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº      , DE 2004

Nos termos dos artigos 13 §1º item 7, e 20 inciso XVI, da Constituição do Estado de São Paulo, combinados com os artigos 31 incisos II e IV e §16, 165 inciso IV, e 166, da XI Consolidação do Regimento Interno, a Comissão de Segurança Pública requer seja oficiado ao Senhor Secretário da Segurança Pública Saulo de Castro Abreu Filho, para que preste as seguintes informações sobre problemas constatados no Município de Guarulhos:

1. Quais as providências que estão sendo adotadas para a redução dos problemas de segurança pública constatados em Audiência Pública sobre o tema, realizada pela Promotoria de Justiça Criminal daquele Município, em 06 de novembro de 2003, especialmente, quanto às seguintes demandas da comunidade local?

Demandas:

1.1. Diminuir o tempo de espera na prestação do serviço 190 da Polícia Militar e estipulação de prazo de atendimento da demanda; 
1.2. Equipar as bases comunitárias da PM com viaturas, radiocomunicação e armamento adequado e em condições de uso;

1.3. Reprimir com maior rigor o funcionamento de máquinas caça-níqueis, casas de prostituição e de jogo-do-bicho, visando à coibir o tráfico, o crime organizado e a violência;

1.4. Aumentar o efetivo da PM;

1.5. Instalar um Centro de Tratamento para menores infratores;

1.6. Realizar convênios e acordos entre as Polícias Civil e Militar, bem como entre estas e a Guarda Municipal de Guarulhos, visando a estabelecer divisão de tarefas em determinados locais durante o período noturno;

1.7. Reforçar o Policiamento nas Escolas que ficam abertas à comunidade nos fins de semanas;

1.8. Manter adequadamente as viaturas, equipamentos e armamento das Polícias Civil e Militar;

1.9. Estudar a possibilidade de criação de pró-labore para os policiais.

1.10. Criar condições para que o trabalho da Polícia Civil naquele Município deixe de ser obstado pelo acúmulo de atividades de cuidar das carceragens e prover escoltas de presos para hospitais, etc;

1.11. Implantar, urgente, o 10º Distrito Policial na região do bairro Bonsucesso;

1.12. Implantar Base Comunitária da PM no bairro Parque Continental.

Artigo 1o. JUSTIFICATIVA

O Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Fábio Ramazzini Bechara, Secretário-Executivo da Promotoria de Justiça Criminal de Guarulhos, encaminhou à Assembléia Legislativa a Carta de audiência Pública acerca do tema “Segurança Pública”, realizada por aquela Promotoria, no dia 06 de novembro de 2003, no auditório da Câmara Municipal de Guarulhos.

O objetivo do encontro foi a discussão das recorrentes situações relacionadas à Segurança Pública e a necessidade de divisão de responsabilidades e de tarefas entre todas as instituições envolvidas na solução do problema da violência.

A audiência contou com a participação dos promotores de justiça, do Presidente da Câmara, do Prefeito do Município, do Delegado Chefe da Polícia Federal, do Comandante de Policiamento da Área, do Delegado Seccional de Polícia, da Comandante da Guarda Civil Metropolitana e de representantes da OAB local.

Além dessas autoridades, participaram dos debates 15 representantes da comunidade local, 11 líderes comunitários, 12 presidentes das sociedades amigos de bairros e 7 presidentes de conselhos comunitários de segurança daquele Município.

Como resultado dos debates, foram elencadas providências  para equacionar os problemas constatados, além da elaboração da Carta de Audiência Pública.

Analisando a documentação recebida, a Comissão de Segurança Pública deliberou requisitar informações ao Senhor Secretário da Segurança Pública, visando a verificar as providências que estão sendo adotadas para atender as demandas apontadas pela Comunidade e pelas Promotorias de Justiça Criminais de Guarulhos. 
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